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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de
Dezembro de 2001, por despacho de 25 de Outubro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Trocado Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Peixoto.

Aviso n.º 7505/2006 — AP

A Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 404/99.0PRPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Augusto Costa Pinto Revez, filho de Augusto
Pinto Revez e de Alberta Augusta Costa Dionísio Pinto Revez, na-
tural de Lisboa, Santos-o-Velho, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 24 de Maio de 1960, divorciado, titular da identifi-
cação fiscal n.º 149535570 e do bilhete de identidade n.º 5315578,
com domicílio na Rua Serralves 644, 1.º, esquerdo, Porto, 4100
Porto, o qual foi condenado por sentença proferida a 12 de Novem-
bro de 2004 na pena de 200 dias de multa à taxa diária de 5,00 euros
ou subsidiariamente na pena de 133 dias de prisão subsidiária, tran-
sitado em julgado em 15 de Fevereiro de 2005, pela prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do
Código Penal, praticado em 6 de Janeiro de 1999, pena essa que foi
convertida em 133 dias de prisão subsidiaria a qual se julgou
exequível por despacho proferido em 24 de Maio de 2005, já tran-
sitado em julgado, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Outubro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel Martins da Silva.

Aviso n.º 7506/2006 — AP

A Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7926/02.5TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Armando José Fernandes Augusto,
filho de António Augusto e de Maria Fernandes, natural de Bonfim,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Janeiro
de 1938, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 873255,
com domicílio na Rua da Alegria 298-A, 2.º, direito, Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de
Maio de 2002, por despacho de 31 de Outubro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

31 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel Martins da Silva.

Aviso n.º 7507/2006 — AP

A Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2802/03.7TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Bruno Miguel Oliveira Torres
Moreira, filho de Agostinho Moreira e de Maria de Fátima de
Oliveira Torres Melo, natural de Mondim de Basto, Bilhó, Mondim
de Basto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Dezem-
bro de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12457846,

com domicílio na Rue Óscar Bider 7, 1220 Les Avanchets, Genève,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 30 de
Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

2 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Adjunto, José António R. dos Santos.

Aviso n.º 7508/2006 — AP

A Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 11295/00.0TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Diez Muriel, filho
de Manuel Diez e de Aurora Muriel, nascido em 22 de Janeiro
de 1959, com domicílio na Rua de Sistelo, 210, 1.º, esquerdo, 4435
Rio Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 19 de Julho de 2000, por despacho de 2 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Auxiliar, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso n.º 7509/2006 — AP

A Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direi-
to do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º36/
05.0TDPRT (100/06), pendente neste Tribunal contra a arguida
Gloria dos Anjos Soares França Campos, filha de António Gon-
çalves França e de Maria da Glória da Cruz Soares, natural de
Fânzeres, Gondomar, de nacionalidade portuguesa, nascida em
7 de Setembro de 1951, viúvo, titular do bilhete de identidade
n.º 3208976, com domicílio na Ville Lanaon, 517, 4.º, esquerdo,
Canelas, 4410-234 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 31 de Dezembro de 2004, foi a mesmo
declarada contumaz, em 2 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã Auxiliar, Rosa Dias.

Aviso n.º 7510/2006 — AP

A Dr.ª Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9483/04.9TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Liberto Chaves Barboza,
filho de Jeferson Barboza Pereira Filho e de Maria Luiza Chaves
Barboza, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
12 de Junho de 1975, titular do passaporte n.º Ck 923262, com
domicílio na Urbanização Quinta do Olho de Água, Bloco A1-2d,
Esgueira, 3800 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
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bro, praticado em 3 de Março de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 3 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Trocado Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Peixoto.

Aviso n.º 7511/2006 — AP

A Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direi-
to do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º1606/
03.1TDLSB (109/06) pendente neste Tribunal contra o arguido
Fabrício Rueffer, de nacionalidade alemã, nascido em 20 de No-
vembro de 1975, solteiro, titular do passaporte n.º 3208076080,
com domicílio na Rua Doutor Alberto Soares Machado, 81, 2.º,
esquerdo, 3800-146 Aveiro, por se encontrar acusado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 20 de Novembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 30 de Outubro de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã Auxiliar, Rosa Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 7512/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 993/02.3PIPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Manuel Domingos da Silva Figueiredo,
filho de Bernardino Figueiredo de Aldeia e de Maria Isabel Rocha
da Silva, natural de Maia, nascido em 9 de Maio de 1967, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 8118043, com domicílio na Rua
do Godim, 685, 4470 Maia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Outubro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Aviso n.º 7513/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza
de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 161/a/

2000-NUIPC, 481/97.8SLPRT-A, pendente neste Tribunal contra
o arguido Luís Manuel Mendes Borges, filho de Alfredo Piedade
Borges e de Maria Fernanda Venceslau Mendes Borges, nascido
em 14 de Abril de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9675419, com domicílio na Rua do Falcão, 816, 3.º, direito,
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime, por des-
pacho de 19 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por rejeição da acusação.

19 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Castro Silva.

Aviso n.º 7514/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 616/02.0PPPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sira Dajlo, filho de Manuel
Numine Djaló e de Bente Camará, natural de Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 7 de Maio de 1979, titular do
bilhete de identidade n.º 16120370, com domicílio na Avenida da
República, 374, 1.º, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pra-
ticados em 9 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 18 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões de administração fiscal e
das conservatórias de registo civil, comercial, predial e de automó-
veis, artigo 337.º, n.º 3.

19 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso n.º 7515/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 197/04.0SLPRT, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Isabel Maria Mota da Silva Vaz Osório, filha de
Ramires Faria da Silva e de Maria Cândida Teixeira da Mota, natu-
ral de Sé, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 24 de Se-
tembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10156479, com
domicílio na Rua D. Amélia Moutinho Alves, 333, 1.º, Pedrouços,
4470 Maia, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de
injúria agravada, previsto e punido nos termos dos artigos 181.º e 184.º,
ambos do Código Penal, com referência ao disposto no artigo 132.º,
n.º 2, alínea j), do referido diploma legal, praticados em 12 de Abril
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Outubro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veiculo automóvel, documentos e certidões de administra-
ção fiscal e das conservatórias de registo civil, comercial, predial e
de automóveis, artigo 337.º, n.º 3.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.




